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AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO

O Prefeito Municipal de Pratinha-MG, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar-se na sede da Prefeitura Municipal de Pratinha localizada à Praça do Rosário nº 365, sala de convênios e parcerias o seguinte Chamamento Público: 
Processo nº 11/2020
Edital de Chamamento Público nº 04/2020
Objeto: Chamamento público de OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, para em parceria com a administração pública, em regime de mútua cooperação, executar castração de cães e gatos, fêmeas e machos, na sede do Município parceiro, em castra móvel(Unidade Móvel Veterinária/Centro Cirúrgico Móvel). 

Até o dia 23/Dezembro/2020: Os interessados deverão protocolar em dias úteis, no horário das 8:00 às 11:00 e das 12:00 às 17:00, no Setor de Protocolo ou Sala de Convênios e Parcerias desta Prefeitura, sito nesta cidade de Pratinha à Praça do Rosário, nº 365, Centro – CEP:38.960-000, os envelopes contendo Ficha de Inscrição, Proposta/Plano de Trabalho e Documentos para Habilitação. 
Dia 24/Dezembro/2020: Abertura dos envelopes contendo a Proposta/Plano de Trabalho às 08:00 horas. 

O Edital em inteiro teor estará à disposição dos interessados no site oficial da Prefeitura Municipal de Pratinha, link http://www.pratinha.mg.gov.br/portal/marco-regulatorio/, maiores informações na sede da Prefeitura no endereço acima, ou pelo telefone (34)3637-1220. 

Pratinha-MG, 19 de Novembro de 2020.
JOHN WERCOLLIS DE MORAIS

Prefeito Municipal de Pratinha
PROCESSO Nº 11/2020
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 04/2020
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO COM ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL.

O MUNICÍPIO DE PRATINHA – Prefeitura Municipal, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça do Rosário, nº 365, Pratinha-MG – CEP 38.960.000, CNPJ 18.585.570/0001-56, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. John Wercollis de Morais, torna público o EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO visando celebrar TERMO DE COLABORAÇÃO com Organizações da Sociedade Civil com Registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária, regendo-se pelo disposto nas Leis nº 8.666/1993, nº 13.019/2014 e suas alterações e nos demais atos normativos aplicáveis, conforme condições e procedimentos a seguir descritos 
PARTE I - CARACTERÍSTICAS DA PARCERIA
1 – OBJETO:

1.1 - O presente Edital tem por objeto chamamento público de OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL _ ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - Organizações da Sociedade Civil para, em parceria com a administração pública, em regime de mútua cooperação, executar o que segue: castração de cães e gatos, fêmeas e machos, na sede do Município parceiro, em castra móvel(Unidade Móvel Veterinária/Centro Cirúrgico Móvel). 

1.2 - Público Alvo: População canina e felina, machos e fêmeas, preferencialmente os animais de rua, cadastrada pelo Departamento Municipal de Saúde de Pratinha e acompanhada de tutor responsável portando Termo de Autorização para Realização de Cirurgia.

1.3 – Justificativa: Promover o controle da população canina e felina, reduzindo os animais de rua e diminuindo a taxa de procriação dos animais domésticos visando a prevenção de zoonoses urbanas e o incentivo a posse responsável.
1.4 - A parceria será formalizada mediante assinatura de TERMO DE COLABORAÇÃO, cuja minuta está anexa a este Edital.
2 - RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
2.1 - O valor de referência por ano ou de teto estimado para a realização do objeto é de R$ 67.200,00.

2.2. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
I - Unidade Orçamentária: 02.46 – Fundo Municipal de Saúde.

II - Programa de Trabalho: 10.301.0035.2052 – Saúde » Atenção Básica » Promoção, Execução das Ações de Saúde Coletiva » Manutenção Básica de Saúde – 15%
III - Natureza da Despesa: 339039 – Serviço de Terceiro - Pessoa Jurídica
IV - Fonte de Recursos: 102
V – Ficha: 596
3 - REPASSES

Os recursos da parceria serão repassados após realização da campanha, mediante apresentação de relatório pela OSC – Organização da Sociedade Civil, conforme Cronograma de Desembolso constante do Plano de Trabalho aprovado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, o qual contém modelo anexo a este Edital.

4 - CONTRAPARTIDA

Materiais, equipamentos e serviços necessários a esterilização dos animais.

5 - ATUAÇÃO EM REDE

Não será possível a execução da parceria pela sistemática de atuação em rede prevista na Lei nº 13.019/2014.

6- CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO E VEDAÇÕES NO CREDENCIAMENTO:
6.1 - Poderão participar do presente credenciamento as organizações da sociedade civil que satisfaça os requisitos deste Edital e:
a) Possua Alvará Sanitário e Registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária atendendo ao que determina a Resolução do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de MINAS GERAIS;

b) Demonstre capacidade técnica e organizacional para execução do objeto.
6.2 - É vedada a participação dos interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do Artigo 87 da Lei nº 8666/93.

7 – PLANO DE TRABALHO
7.1 - Todos os serviços ou atividades a serem desenvolvidas deverão constar no Plano de Trabalho, em conformidade com o art. 116 da Lei Federal n° 8.666/1993 e art. 22 da Lei nº 13.019/2014, conforme modelo anexo a este Edital(Anexo XVII), sendo:

a. Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

b. Descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a serem executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como quais serão os meios utilizados para tanto;

c. Prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas;
d. Definição dos indicadores, qualitativos e quantitativos, a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas;

e. Elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, devendo ser anexado ao Plano de Trabalho elementos indicativos da mensuração desses custos, tais como; cotações, termos de referência, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de informações disponíveis ao público;

f. Plano de Aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública; 

g. Estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e trabalhistas das pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de vigência proposto; 

h. Valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das etapas, vinculadas as metas do cronograma físico; 

i. Modo e periodicidade das prestações de contas compatíveis com o período de realização das etapas vinculadas as metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade superior a 1 (um) ano ou que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto; 

j. Descrição da metodologia a ser adotada na execução do projeto;

7.2 - A Administração Municipal reserva-se no direito de não autorizar o valor solicitado pela OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL _ ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL tendo em vista a tipificação do objeto do Plano de Trabalho, sendo vedados, valores acima do máximo permitido.

08 – REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO:

Documentação obrigatória a ser apresentada em original ou por meio de cópia autenticada por tabelião de notas, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias, desde que acompanhadas dos originais, para conferência e autenticação:
8.1 - Ofício do Representante da Entidade solicitando a celebração da parceria para execução do Plano de Trabalho (Anexo I);

8.2 - Ficha de Cadastro (Anexo II);

8.3 - Estatuto registrado e suas alterações;

8.3.1 - Na avaliação do estatuto, será verificado se há disposições que prevejam:

a. Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social, salvo nos casos de organizações religiosas e sociedades cooperativas; (Certificação da Proponente como entidade de utilidade pública municipal e/ou entidade Beneficente de Assistência Social ou Certificado de Registro de entidade de fins filantrópicos ou Registro no Conselho Municipal da Assistência Social ou Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente)
b. No caso de dissolução, a transferência do respectivo patrimônio líquido a outra pessoa jurídica de igual natureza, salvo nos casos de organizações religiosas e sociedades cooperativas ou de celebração de acordo de cooperação; e

c. Escrituração de acordo com os princípios de contabilidade e as normas brasileiras de contabilidade, salvo nos casos de celebração de acordo de cooperação.

8.4 - Ata de eleição do quadro dirigente atual ou documento equivalente;
8.5 - CPF e identidade do representante; 

8.6 - Certidão contendo os nomes, endereços, profissão, estado civil, RG e CPF dos dirigentes e conselheiros da entidade, bem como o período de atuação (Anexo III);

8.7 - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ – Comprovando possuir no mínimo dois anos de cadastro ativo no CNPJ, ressalvada a possibilidade de essa exigência ser reduzida, mediante autorização específica do administrador público, na hipótese de nenhuma organização atingir o mínimo;

8.8 - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, ou outra equivalente na forma da Lei;

 8.9 - Certidão de Débitos Tributários Estaduais, ou outra equivalente na forma da Lei;

8.10 - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, ou outra equivalente na forma da Lei;

8.11 - Certificado de Regularidade do CRF/FGTS;

8.12 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.13 - Certidão contendo o nome do contador responsável pela entidade e respectiva cópia da certidão de regularidade do Conselho Regional de Contabilidade (Anexo V);
8.14 - Declaração de abertura de conta especifica, para recebimento dos recursos advindos da parceria (Anexo VI); 
8.15 - Declaração de que os dirigentes da entidade não são agentes políticos (Anexo VII);
8.16 - Declaração que a entidade se compromete a atender a Lei Federal nº 12.527/2011 e dar publicidade ao objeto pactuado (Anexo VIII);
8.17 - Declaração do representante legal informando que a organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Nacional nº 13.019/2014, nem contratará parentes ou empresas, inclusive por afinidade, de dirigentes da proponente ou de membros do poder público concedente (Anexo X);
8.18 - Declaração informando a data de Início das atividades da Entidade (Anexo XI);
8.19 - Documentos que comprovem experiência com atividade idêntica ou similar ao objeto da parceria, que capacita a organização para a celebração da parceria, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:

a. instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

b. relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

c. publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;

d. currículos profissionais da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;

e. declarações ou atestado de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, membros do Poder Judiciário, Defensoria Pública ou Ministério Público, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas. Poderá ser adotado o Modelo constante deste Edital, Anexo XV – Atestado de Funcionamento Regular; ou

f. prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização;
8.20 - Registro da empresa junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária;
8.21 - Inscrição/Registro do profissional médico-veterinário no Conselho Regional de Medicina Veterinária;
8.22 - Declaração de atendimento a Lei Federal nº 13.019/2014 referente a aplicação dos recursos (Anexo XII);
8.23 – Declaração informando se a entidade aplica nas atividades fins ao Menos 80% de sua receita (Anexo XIII);
8.24 – Declaração de Disponibilidade de Contrapartida (Anexo XIV); 

8.25 - Prova da propriedade do veículo/unidade cirúrgica/castra móvel cujas instalações serão necessárias à execução da parceria, como CRV, contrato de locação, comodato, ou outro tipo de relação jurídica regular;

8.26 - Declaração do representante legal da organização sobre as instalações e condições materiais, inclusive quanto a salubridade e segurança (Anexo XVI);
8.27 - Certidão contendo o nome de um gestor indicado pela entidade para ser o responsável pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria (Anexo XX);
8.28 - Registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária atendendo ao que determina a Resolução do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de MINAS GERAIS;

8.29 - Alvará Sanitário.
8.30 - Balanço Patrimonial referente ao último exercício, com publicação anexa.

8.31 - Comprove que os dirigentes não tenham sido condenados, em decisão irrecorrível, em ações cíveis, criminais ou de improbidade administrativa, junto à Justiça Federal e à Justiça Comum, em havendo consta deverá apresentar Certidão de Inteiro Teor da respectiva Vara. www.trf1.jus.br e www.tjdft.jus.br;

9 – LOCAL PARA PROTOCOLO DA DOCUMENTAÇÃO
Os interessados deverão apresentar em dias úteis, no horário das 8:00 às 11:00 e das 12:00 às 17:00, no Setor de Protocolo ou Sala de Convênios e Parcerias desta Prefeitura, sito nesta cidade de Pratinha à Praça do Rosário, nº 365, Centro – CEP:38.960-000, todos os documentos solicitados neste Edital, compreendendo FICHA DE INSCRIÇÃO (Anexo II), PROPOSTA/PLANO DE TRABALHO (Anexo XVII) e DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO elencados no item Requisitos para Habilitação, até o dia 23/12/2020, sendo aceitos documentos enviados por meio de correspondência.

A documentação deverá ser apresentada, em envelopes fechados contendo na parte externa/frente as seguintes informações:
ENVELOPE 01: FICHA DE INSCRIÇÃO E ROPOSTA/PLANO DE TRABALHO

Edital de Chamamento Público Nº. 04/2020.

Entidade:

CNPJ:

Endereço:           Telefone:

E-mail:

ENVELOPE 02: DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
Edital de Chamamento Público Nº. 04/2020.

Entidade:

CNPJ:

Endereço:           Telefone:

E-mail:
10 - COMISSÃO DE SELEÇÃO

10.1 - A Administração Municipal constituirá uma Comissão formada por 03 membros, sendo pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente na administração pública, que analisará os documentos propostos pelas organizações da sociedade civil e apreciará todos os Planos de Trabalhos e documentos apresentados, solicitará informações adicionais se necessário, realizará visitas técnicas, estabelecendo prazo para que as organizações se manifestem por escrito quanto ao solicitado.

10.2 - O membro da Comissão de Seleção se declarará impedido de participar do processo quando:

- tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer organização da sociedade civil participante do chamamento público; ou

- sua atuação no processo de seleção configurar conflito de interesse, entendido como a situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e privados, que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública.

10.2.1 - O membro impedido deverá ser imediatamente substituído, a fim de viabilizar a realização ou continuidade do processo de seleção.

10.3 - Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista integrante dos quadros da administração pública ou terceiro contratado na forma da Lei Nacional nº 8.666/1993.

10.4 - A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões.

PARTE II - FASE DE SELEÇÃO DAS PROPOSTAS/PLANOS DE TRABALHO
11 - ETAPAS

A fase de seleção da Proposta/Plano de Trabalho observará as seguintes etapas:

11.1 – Abertura do Envelope nº 01 contendo Ficha de Inscrição e Proposta/Plano de Trabalho (conforme modelos anexos a este Edital) no dia 24/12/2020 às 8h00.
11.2 - Divulgação do resultado provisório de classificação das Propostas/Planos de Trabalho, contendo avaliação realizada e pontuação obtida, no site oficial da Prefeitura Municipal de Pratinha, link http://www.pratinha.mg.gov.br/portal/marco-regulatorio/; Somente se houver desclassificação de propostas ou se os proponentes não estiverem presentes em sua totalidade.

11.3 - Fase recursal quanto ao resultado provisório de classificação das propostas - Até três dias úteis após a divulgação; Somente se houver desclassificação de propostas ou se os proponentes não estiverem presentes em sua totalidade.
11.4 – A divulgação do julgamento dos recursos, do resultado definitivo da classificação das propostas e organizações da sociedade civil selecionadas para execução dos serviços e atividades   será realizada no site oficial da Prefeitura Municipal de Pratinha, link http://www.pratinha.mg.gov.br/portal/marco-regulatorio/. Somente se houver protocolo de interposição de recurso dentro do prazo previsto.
12 - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DAS PROPOSTAS/PLANOS DE TRABALHO
12.1 - A Comissão de Seleção verificará se a proposta atende aos elementos mínimos previstos no Plano de Trabalho, Anexo XVII deste Edital, e realizará a classificação conforme os Critérios de Avaliação estabelecidos no Anexo XVIII.
12.1.1 - Serão desclassificadas as propostas que:

a. Apresentarem restrição, de qualquer natureza, para atendimento ao público objeto deste edital, exceto para casos de animais que não forem considerados aptos para o procedimento cirúrgico, apresentando-se as motivações para tal recusa, informando ao proprietário/tutor o motivo da não realização da cirurgia;

b. Não preencher todos os campos da Proposta de Preço/Plano de Trabalho (Anexo XVII); 

c. Não alcançarem 50% dos pontos nos Critérios de Avaliação (ANEXO XVIII), sendo necessário ao menos 01 ponto em cada critério.

c. Apresentarem objeto em desacordo ao estabelecido no edital;
d. Não estiverem devidamente datadas e assinadas pelo dirigente máximo da organização da sociedade civil. 
12.2 – Havendo empate, serão adotados os seguintes critérios:

a. Projeto com maior número de animais a serem castrados por dia;
b. Maior equipe envolvida com melhor currículo.
12.3 - O Plano de Trabalho também será analisado por um Gestor nomeado pelo Poder Público Municipal, bem como, pelo Controle Interno, que farão análise quanto à execução e viabilidade do objeto.
       PARTE III - FASE DE HABILITAÇÃO E CELEBRAÇÃO DA PARCERIA
13 - ETAPAS

A fase de habilitação e celebração da parceria observará as seguintes etapas:

13.1 – Análise da documentação de habilitação;
13.1.1 - Caso se verifique irregularidade formal nos documentos ou quando as certidões não estiverem disponíveis eletronicamente, a organização será notificada para regularizar a documentação em até três dias úteis, sob pena de inabilitação.

13.1.2 - Em caso de omissão ou não atendimento a requisito, haverá decisão de inabilitação e será convocada a próxima organização, em ordem crescente de classificação.
13.2 - Divulgação do resultado provisório de habilitação, se houver decisão por inabilitação e se o proponente não estiver presente;

13.3 - Fase recursal quanto ao resultado provisório de habilitação, se houver decisão por inabilitação - Até três dias úteis após a divulgação; 
13.4 - Divulgação do julgamento dos recursos e do resultado definitivo de habilitação;
13.5 - Emissão de parecer jurídico e/ou técnico;

13.6 - Homologação do resultado final da seleção;

13.7 - Assinatura do instrumento de parceria.

PARTE IV - RECURSOS, VALIDADE, PRESTAÇÃO DE CONTAS, SANÇÕES E DISPOSIÇÕES FINAIS
14 - RECURSOS

14.1 - As Organizações da Sociedade Civil - OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL _ ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL poderão interpor recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação no sítio eletrônico oficial dos seguintes atos:

a) decisão pela reprovação da Proposta/Plano de Trabalho; 

b) resultado provisório da classificação das propostas; 

b) resultado provisório da habilitação; ou
c) decisão pela inviabilidade técnica ou jurídica de celebração da parceria, fundamentada no parecer técnico ou no parecer jurídico precedente a homologação.

14.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio do colegiado que proferiu a decisão, o qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de cinco dias ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devendo a decisão final ser proferida no prazo de cinco dias.

14.3 - O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo em casos excepcionais, mediante decisão motivada do administrador público.

15 - PRAZO DE VALIDADE DO RESULTADO

Este edital tem caráter permanente até 31/12/2021, para celebração de parcerias com organização da sociedade civil.

16 – PRESTAÇÃO DE CONTAS

16.1 - A organização da Sociedade Civil deverá prestar contas em sua totalidade em até 90 (noventa) dias a contar do término da vigência do termo de parceria ou execução do objeto, o que ocorrer primeiro, e a administração pública terá 150 (cento e cinquenta) dias para apreciar a prestação de contas com base nos parâmetros técnicos e financeiros constantes da Lei nº 13.019/2014. 

16.2 – Nas parcerias celebradas por período superior à 12 meses é obrigatória a apresentação pela organização da sociedade civil, de prestação de contas anual, ao fim de cada exercício, e final.

16.3 - A prestação de contas pela organização da sociedade civil celebrante ocorrerá mediante apresentação da documentação impressa e digitalizada constante do Checklist para Prestação de Contas (Anexo XXI).

16.4 - A organização da sociedade civil celebrante deverá manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da parceria pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da aprovação da prestação de contas.

16.5 - Nos casos em que não estiver comprovado o alcance das metas no Relatório de Execução do Objeto, ou diante de indícios da existência de irregularidades, a OSC - Organização da Sociedade Civil será notificada para realizar adequações necessárias e/ou apresentar relatório de execução financeira.

17 – SANÇÕES

17.1 - A execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com o Termo de Colaboração, com as normas do Decreto Municipal 60/2017 ou da Lei Nacional nº 13.019/2014, pode ensejar a aplicação das seguintes sanções, garantida a prévia defesa:

I - advertência;

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebração de parceria ou contrato com órgãos e entidades da administração pública distrital, por prazo não superior a dois anos; ou

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo.

17.2 - É facultada a defesa do interessado antes da aplicação da sanção, no prazo de dez dias a contar do recebimento de notificação com essa finalidade, nos termos do Decreto n° 37.843, de 2016.

17.3 - A aplicação das sanções deve ser precedida de processo administrativo instaurado pela autoridade máxima responsável pela celebração da parceria.

18 - DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 - A Administração Pública poderá alterar, revogar ou anular o presente Edital, sem que caiba aos participantes direito a reembolso, indenização ou compensação.

18.2 - A homologação do resultado final da seleção não gera direito à celebração da parceria, mas obriga a administração pública a respeitar o resultado definitivo caso venha a assinar Termo de Colaboração.

18.3 - A documentação das organizações não selecionadas poderá ser retirada no prazo de trinta dias após a publicação do resultado final da seleção, sendo permitido o descarte do material após esse prazo.

18.4 -  Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade a administração pública, na hipótese de sua extinção. 
18.5 - A simples participação no chamamento público, pressupõe conhecimento prévio e concordância com o atendimento das disposições contidas neste edital e na Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações, e também com as orientações a serem emanadas do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais ou do Tribunal de Contas da União, ainda que não expressamente consignadas neste Edital;
18.6 - Em caso de desistência da organização social em celebrar o Termo de Colaboração a qualquer tempo, após a entrega da documentação solicitada neste edital de chamamento público, essa intenção deverá ser manifestada por escrito através de oficio devidamente assinado pelo responsável da organização proponente, explicando as razões que conduziram a essa situação.

18.7 - Os demais direitos e obrigações das partes serão objetos do Termo de Colaboração e deverão atender a Lei nº 13019 nos art. 63 ao art.68.

18.8 - Dúvidas e situações problemáticas em relação às quais este Edital seja omisso serão solucionadas pelo administrador público ou, se ocorridas na fase de seleção, pela Comissão de Seleção.

18.9 - Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de que participe o órgão de assessoramento jurídico da administração pública, fica eleito o Foro da Comarca de Ibiá, para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos decorrentes da parceria.

18.10 - Informações e esclarecimentos podem ser solicitados por correio eletrônico ou pessoalmente, no Setor de Convênios, situado à Praça do Rosário, nº 365, Centro da cidade de Pratinha-MG – CEP: 38.960-000, em dias úteis, no horário das 8h30 às 10h30 e das 12h30 às 16h30, por correio eletrônico: convenios@pratinha.mg.gov.br, ou telefone: (34) 3637-1220.

18.11 - Todos os atos deste Chamamento Público serão publicados no site da Prefeitura Municipal de Pratinha - link http://www.pratinha.mg.gov.br/portal/marco-regulatorio/.
18.12 - Qualquer pessoa poderá apresentar impugnação a este Edital, que será decidida pela Comissão de Seleção, com possibilidade de recurso ao administrador público.
18.13 – Integram e compõem o presente edital dele fazendo parte indissociável:
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Pratinha/MG, 19 de Novembro de 2020.
JOHN WERCOLLIS DE MORAIS

Prefeito Municipal de Pratinha
ANEXO I
MODELO DE OFÍCIO

Ofício Nº_____/20__.                     __________________/MG,_____de________________de 20___.


Senhor Prefeito,


Em atendimento ao Edital de Chamamento Público nº 04/2020, vimos apresentar proposta/plano de trabalho a fim de firmar Termo de Colaboração que terá como objeto termo de Colaboração a ser firmado com OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, registrada no Conselho Regional de Medicina Veterinária, para castração de cães e gatos, fêmeas e machos, na sede do Município parceiro, em castra móvel(Unidade Móvel Veterinária/Centro Cirúrgico Móvel) a fim de promover o controle da população canina e felina, reduzindo os animais de rua e diminuindo a taxa de procriação dos animais domésticos visando a prevenção de zoonoses urbanas e o incentivo a posse responsável.

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e consideração


Respeitosamente,

(Dirigente da entidade)

ANEXO II 
FICHA DE INSCRIÇÃO/CADASTRO
	I - IDENTIFICAÇÃO
	EXERCICIO 2018

	01 – ENTIDADE:
	02 – CNPJ:

	03 – ENDEREÇO:


	04 – CEP:
	05 – BAIRRO:
	06 – FONE:

	07 – SITE:
	08 – EMAIL:

	II – IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA ENTIDADE

	10 – NOME:
	11 – CPF:

	12 – RG:
	13 – DATA DA POSSE:

	14 – FUNÇÃO:

	15 – ENDEREÇO COMERCIAL:

	16 – BAIRRO:
	17 – FONE RESIDENCIAL:
	18 – CELULAR:

	08 – E-MAIL:



_______________/MG,_____ de _______________ de 20____.

ASSINATURA E CARIMBO OU IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA ENTIDADE
ANEXO III
MODELO DE CERTIDÃO CONTENDO O NOME DOS DIRIGENTES E CONSELHEIROS DA ENTIDADE E PERÍODO DE ATUAÇÃO

C E R T I D Ã O

_________________________________, presidente/diretor/provedor do (a) _____________________________, Certifico que os dirigentes e conselheiros da referida entidade, são os constantes da relação abaixo:

	Nº
	Nome
	Função
	Endereço
	Profissão
	Estado Civil
	RG
	CPF
	Período de atuação

	01
	
	Presidente/Diretor
	
	
	
	
	
	

	02
	
	Vice-Presidente / Vice-Diretor
	
	
	
	
	
	

	03
	
	Conselheiro/Outro
	
	
	
	
	
	

	04
	
	
	
	
	
	
	
	

	05
	
	
	
	
	
	
	
	

	06
	
	
	
	
	
	
	
	


________________/MG, _____ de _______________ de ____________.

Assinatura e carimbo ou identificação

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE ADMINISTRATIVA, TÉCNICA E GERENCIAL PARA A EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

D E C L A R A Ç Ã O

_________________________________, presidente/diretor/provedor, CPF __________________, declaro para os devidos fins e sob penas da Lei, que o(a) ______(entidade)________________________, dispõe de estrutura física e de pessoal, com capacidade administrativa, técnica e gerencial para a execução do Plano de Trabalho proposto, assumindo inteira responsabilidade pelo cumprimento de todas as metas, acompanhamento e prestação de contas, bem como em atender o art. 43 da Lei Federal nº 13.019/2014.

_______________________/MG, _____ de _______________ de 20____.

Assinatura e carimbo ou identificação

ANEXO V
MODELO DE CERTIDÃO CONTENDO O NOME DO CONTADOR RESPONSÁVEL PELA ENTIDADE E RESPECTIVA CÓPIA DA CERTIDÃO DE REGULARIDADE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE.
C E R T I D Ã O

_________________________________, presidente/diretor/provedor do (a) _____________________________, CPF __________________, declaro para os devidos fins e sob penas da Lei, que (nome do contador), CPF _____________________, CRC n° _______________ é o contador responsável pela referida entidade e que seu registro está regular junto ao Conselho Regional de Contabilidade, conforme cópia anexa.

_____________________/MG, _____ de _______________ de __________.

Assinatura e carimbo ou identificação

Obs: anexar a esta certidão comprovante de regularidade do contador perante o CRC - Conselho Regional de Contabilidade

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE ESPECÍFICA.
D E C L A R A Ç Ã O

_________________________________, presidente/diretor/provedor do (a) _____________________________, CPF __________________, declaro para os devidos fins e sob penas da Lei, que a conta bancária específica para a parceria proposta é:

Banco: _____________________________________________________________________
Endereço: __________________________________________________________________

Município: __________________________________________________________________

Telefone: (____) _____________________________________________________________

Agência n°: _________________________________________________________________

Conta n°: ___________________________________________________________________

________________/MG, _____ de _______________ de 20____.

Assinatura e carimbo ou identificação

ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE OS DIRIGENTES DA ENTIDADE NÃO SÃO AGENTES POLÍTICOS

                                               D E C L A R A Ç Ã O

_________________________________, presidente/diretor/provedor do (a) _____________________________, CPF __________________, declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, que não integram a respectiva diretoria agentes políticos do governo concedente.

__________________/MG, _____ de _______________ de 20____.

Assinatura e carimbo ou identificação

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO QUE A ENTIDADE SE COMPROMETE EM COMUNICAR A CÂMARA MUNICIPAL SOBRE A ASSINATURA DO TERMO DE PARCERIA, CONFORME REGE A LEI DE LICITAÇÕES E DIVULGAR NA INTERNET DE ACORDO COM O ART. 11 DA LEI 13.019/2014
D E C L A R A Ç Ã O

_________________________________, presidente/diretor/provedor do (a) _____________________________, CPF __________________, declaro para os devidos fins e sob penas da Lei, que a entidade se compromete em comunicar a Câmara Municipal de Vereadores sobre a assinatura do termo de parceria com a Prefeitura Municipal de Pratinha/MG e recebimento de recursos públicos municipais, bem como divulgar na internet e em locais visíveis de sua sede social e dos estabelecimentos em que exerça suas ações as parcerias celebradas com a administração pública, de acordo com art. 11 da lei 13.019/2014.          
______________________/MG, _____ de _______________ de 20____.

Assinatura e carimbo ou identificação

ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA COM O PODER PÚBLICO

D E C L A R A Ç Ã O

_________________________________, presidente/diretor/provedor do (a) _____________________________, CPF __________________, declaro para os devidos fins e sob penas da Lei, que a formalização do Termo de Parceria com o Município de Pratinha/MG, não contraria o Estatuto da entidade e que a mesma está em dia com as prestações de contas referente a recursos recebidos do Município de Pratinha/MG.

______________________/MG,____ de _______________ de 20____.

Assinatura e carimbo ou identificação
ANEXO X
MODELO DE DECLARAÇÃO DAS VEDAÇÕES PREVISTAS NO ART. 39 DA LEI 13.019/2014 E DE CONTRATAÇÃO DE PARENTES E EMPRESAS

D E C L A R A Ç Ã O

_________________________________, presidente/diretor/provedor do (a) _____________________________, CPF __________________, declaro que a organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Nacional nº 13.019/2014, nem se enquadram na seguinte situação: existência de administrador, dirigente ou associado da organização da sociedade civil com poder de direção que seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de agente público:
I - com cargo em comissão ou função de confiança lotado na unidade responsável pela realização da seleção promovida pelo órgão ou entidade da administração pública municipal; 
OU
II - cuja posição no órgão ou entidade da administração pública municipal seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção.
Declaro portanto, não haver contratação de parentes ou empresas, inclusive por afinidade, de dirigentes vinculados a este objeto, bem como membros do Poder Público.

_______________________/MG,____ de _______________ de 20____.
Assinatura e carimbo ou identificação

ANEXO XI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INICIO DE ATIVIDADES

D E C L A R A Ç Ã O

_________________________________, presidente/diretor/provedor do (a) _____________________________, CPF __________________, declaro para os devidos fins que a entidade __________________ teve seu início das atividades em ___/___/____ e que seu Estatuto atende os art. 33 e 34 da Lei Federal nº 13.019/14.

_________________/MG,____ de _______________ de 20____.

Assinatura e carimbo ou identificação

OU

D E C L A R A Ç Ã O

_________________________________, presidente/diretor/provedor do (a) _____________________________, CPF __________________, declaro para os devidos fins que a entidade__________________ iniciou suas atividades em ___/___/____ e em virtude da Lei Federal nº13.019/14 estamos efetuando as adequações no Estatuto da Entidade a fim de atender os art. 33 e 34 da Lei Federal nº 13.019/14, sendo que no prazo de 90 (noventa) dias encaminharemos o Estatuto reformulado com o devido registro.

___________________/MG,____ de _______________ de 20____.

Assinatura e carimbo ou identificação

ANEXO XII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LEI FEDERAL Nº 13.019/2014.
D E C L A R A Ç Ã O
_________________________________, presidente/diretor/provedor do (a) _____________________________, CPF __________________, declaro para os devidos fins que a entidade__________________ se compromete em atender os requisitos previstos na Lei Federal n° e 13.019/2014, de forma especial a publicidade aos recursos públicos recebidos e à sua destinação, aplicando os recursos repassados de acordo com o art. 51, bem como prestando contas na Forma dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei.

______________/MG,____ de _______________ de 20____.

Assinatura e carimbo ou identificação

ANEXO XIII
MODELO DE DECLARAÇÃO INFORMANDO SE A ENTIDADE APLICA NAS ATIVIDADES FINS AO MENOS 80% DE SUA RECEITA

D E C L A R A Ç Ã O

_________________________________, presidente/diretor/provedor do (a) _____________________________, CPF __________________, declaro para os devidos fins e sob penas da Lei, que a entidade aplica nas atividades fins ao menos 80% de sua receita.

__________________/MG, _____ de _______________ de 20__.
Assinatura e carimbo ou identificação
ANEXO XIV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CONTRAPARTIDA

D E C L A R A Ç Ã O

_________________________________, presidente/diretor/provedor do (a) _____________________________, CPF __________________, declaro para os devidos fins e sob penas da Lei, que a entidade, para a boa execução do Termo de Parceria, conforme plano de trabalho apresentado, se compromete em dispor, a título de contrapartida

( ) recursos financeiros próprios no valor de R$ ______________________.
OU

( ) bens e serviços economicamente mensuráveis, ficando dispensada de dispor de recursos financeiros

____________________/MG,____ de _______________ de 20____.

Assinatura e carimbo ou identificação

ANEXO XV
MODELO DE ATESTADO DE FUNCIONAMENTO REGULAR
ATESTADO DE FUNCIONAMENTO

Entidade ___________________________________, com sede __________________________________,na cidade de ___________________/MG, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________ATESTO, para os devidos fins, que a Organização da Sociedade Civil ___________________________________, com sede __________________________________,na cidade de ___________________/MG, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________, realizou  os serviços (denominação, natureza, descrição e finalidade), estando em pleno e regular funcionamento há mais de _____ anos.
Cidade/Estado,____ de _______________ de 20____.

Assinatura e carimbo ou identificação
ANEXO XVI

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE AS INSTALAÇÕES, SALUBRIDADE E SEGURNÇA

D E C L A R A Ç Ã O

_________________________________, presidente/diretor/provedor do (a) ____________________________, CPF __________________, declaro para os devidos fins que:

I- As instalações e condições materiais são suficientes e adequadas para execução do objeto da parceria a ser firmada, inclusive quanto a salubridade e segurança, ou informe de que apresentará essa declaração até sessenta dias após a celebração da parceria;

II- Conforme vistoria realizada pela Vigilância Sanitária Municipal, o castra móvel se encontra em perfeito estado de conservação, não oferecendo risco de segurança, de salubridade, higiene e a capacidade técnico administrativa de seus usuários. 

_______________/MG, _____ de _______________ de 20____. 

Assinatura e carimbo ou identificação

OBSERVAÇÃO:
Anexar a esta declaração, Atestado de Salubridade ou documento equivalente, que revele as condições de salubridade e segurança do castra móvel.

ANEXO XVII 

MODELO DE PROPOSTA/PLANO DE TRABALHO
	EDITAL Nº 04/2020                    MÊS/ANO DA PROPOSTA:   ______________/20__

	OBJETO:
Termo de Colaboração a ser firmado com OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, registrada no Conselho Regional de Medicina Veterinária, para castração de cães e gatos, fêmeas e machos, na sede do Município parceiro, em castra móvel(Unidade Móvel Veterinária/Centro Cirúrgico Móvel). 


	MEMORIAL DESCRITIVO:
1- Providências Iniciais a cargo da OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
Providenciar todos os trâmites necessários, especialmente junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária, com o intuito de viabilizar autorização de todos os órgãos competentes para realização de procedimentos de contracepção de cães e gatos no Município, sem qualquer ônus para este.

2- Descrição dos Serviços/Procedimentos a serem executados pela OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
2.1- Realizar as cirurgias de esterilização de cães e gatos exclusivamente no interior do veículo Castra Móvel, com pessoal próprio e habilitado, priorizando o atendimento aos animais de rua e posteriormente aos animais de proprietários de baixa renda, conforme cadastro apresentado pelo Departamento Municipal de Saúde, em virtude de TAC assinado com o Ministério Público.
2.2- Responsabilizar-se pela condição dos animais a serem encaminhados para as cirurgias de esterilização, devendo os profissionais responsáveis, durante a triagem/avaliação clínica, julgar se o animal está apto ou não a ser submetido ao procedimento cirúrgico;

2.3- Realizar triagem inicial, pela sua equipe, avaliando os animais a serem castrados, de modo a operacionalizar escala de atendimento, informando ao gestor do Município os casos de animais que não foram considerados aptos para o procedimento cirúrgico, apresentando as motivações para tal recusa, informando também ao proprietário/tutor do animal, o motivo da não realização da cirurgia;

2.4- Informar ao proprietário ou tutor do animal, qualquer suspeita de doenças transmissíveis, fazendo ainda, a devida comunicação ao Setor de Zoonoses do Município, para que o mesmo tome as providências cabíveis;

2.5- Realizar procedimentos cirúrgicos de castração/esterilização de cães e gatos, em fêmeas e machos, por médico veterinário; 
2.5.1- Nas fêmeas o procedimento a ser realizado será o ovário-salpingo-histerectomia (OSH) que é uma técnica simples e segura, que consiste na remoção dos ovários e do útero.

2.5.2- Nos machos, o procedimento a ser realizado será a orquiectomia que consiste na remoção dos testículos. Para a realização de ligaduras vasculares poderá ser utilizado fio de sutura de nylon, próprio para cirurgias.

2.5.3- O procedimento cirúrgico só será realizado, mediante a apresentação de Termo de Autorização para Realização de Cirurgia devidamente assinado pelo tutor, no qual deverá constar a identificação do animal, do seu tutor com respectivo telefone e endereço. 
2.6- Transoperatórios: anestesia geral inalatória, dissociativa ou intravenosa, técnicas de antissepsia, materiais e acessórios cirúrgicos devidamente higienizados e esterilizados para cada procedimento, equipe devidamente paramentada com gorro, máscara e roupa cirúrgica ou avental específico

2.7- Assumir exclusivamente a responsabilidade técnica pelos procedimentos cirúrgicos, com observância às normas reguladoras instituídas pela Resolução n.º 962, de 27/08/2010, do CFMV, pertinentes a procedimentos de contracepção de cães e gatos;

2.8- Utilizar meios e técnicas que causem o menor sofrimento aos animais, de maneira ética, com insensibilização, de modo que não se exponha o animal a stress e a atos de crueldade, abuso ou maus tratos, nos termos da legislação vigente, especialmente, o art. 7º da Lei Estadual de n. º 21.970/2016;

2.9- Identificar os animais castrados, por tatuagem, preferencialmente nas orelhas, com sequência em números e letras para identificação de local e número em cada animal, atendendo o Padrão ISO 11784/11785 FDX;

2.10- Repassar aos tutores dos animais, de forma verbal e escrita, em receituário próprio da OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, orientações sobre os cuidados pós-operatórios, bem como disponibilizar número de telefone para que, se necessário, o proprietário/tutor do animal entre em contato;

3-  Descrição do veículo/Castra Móvel a ser utilizado pela OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
Utilizar veículo apropriado e adaptado como Unidade Móvel Veterinária/Centro Cirúrgico Móvel que atenda ao que segue:
a) Veículo utilitário ou com área destinada para transoperatório, compatíveis com o fluxo de animais a serem castrados, de acordo com as determinações da Resolução n° 962 do Conselho Federal de Medicina Veterinária;
b) O veículo utilizado deverá estar devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina Veterinária atendendo ao que determina a Resolução do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de MINAS GERAIS e conter Alvará Sanitário afixado.
c) A Unidade Móvel deve ter averbação de Responsabilidade Técnica, conforme determina a Resolução do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Minas Gerais.
d) O veículo/Castra Móvel deverá possuir estrutura para realização de no mínimo 50 (cinquenta) cirurgias de esterilização de cães e gatos por dia de evento;

e) O veículo “CastraMóvel” deve estar provido dos insumos e equipamentos abaixo relacionados, dentre outros necessários para a realização dos procedimentos cirúrgicos, em quantidades suficientes para atendimento ao número de animais por campanha:

· Reservatório de água tratada suficiente para as atividades de higienização e demais demandas dos atos cirúrgicos;

· Mobiliário, equipamentos e instrumentais necessários e compatíveis para a realização dos procedimentos cirúrgicos de castração de cães e gatos, tais como: mesas cirúrgicas, foco cirúrgico, aparelho de anestesia, monitor multiparâmetro, foco auxiliar, autoclave, sondas endotraqueal de 2.0 a 10.0, colchonetes térmicos, tenda, laringoscópio, civilópio led c/ 3 lâminas curvo, cilindro de oxigênio de um metro com válvula reguladora;
· Medicamentos para emergências (alérgicas, cardiorrespiratórias, hemorrágicos);

· Equipamentos para esterilização de materiais, pias para higienização das mãos;
· Materiais destinados ao descarte de resíduos;

· Sistema de destinação de esgoto.

f) O veículo/unidade móvel, além de licenciado, deve estar em perfeitas condições mecânicas, de funilaria e de segurança.
4- Materiais e Equipamentos Necessários

4.1- A OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL será responsável pelo fornecimento de materiais e equipamentos necessários ao pré e pós operatório, bem como por todo medicamento imprescindível para a realização dos procedimentos, além de roupa cirúrgica e medicação de longa duração para o pós-operatório, conforme determinado no artigo 5º da resolução CFMV de n. º 1015, de 09/11/2012. 

4.2- Todos os equipamentos de segurança e proteção individual deverão ser fornecidos pela OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, em conformidade com a NR-6 (Norma Regulamentadora - Equipamento De Proteção Individual - EPI) e demais legislações correlatas, obedecendo às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a segurança na execução dos serviços.

4.3- A OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá disponibilizar a todos os animais roupa cirúrgica no ato da liberação clínica.
4.4- A Organização da Sociedade Civil deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, insumos e utensílios necessários à perfeita execução dos serviços, conforme disposto neste Plano de Trabalho e normas vigentes.

5- Assistência e Responsabilização 

5.1- A OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL prestará assistência ao animal até sua liberação clínica e em caso de intercorrências durante o procedimento cirúrgico, o médico veterinário deverá prescrever conduta terapêutica específica para o caso; 

5.2- A OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL se responsabilizará por eventuais intercorrências e complicações transoperatórias ou pós-operatórias até 48 horas após a realização do procedimento cirúrgico; 

5.3- A OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá zelar pela integridade e bem-estar dos animais sob sua responsabilidade, desde o momento de seu recebimento, manejo, realização de procedimento cirúrgico, período de recuperação e liberação a seus tutores;

6- Local e Prazo para execução:

6.1. Os serviços serão executados na sede do Município, em locais a serem definidos previamente pelo gestor municipal da parceria, de acordo com logística e periodicidade estabelecidas.
6.2. Os serviços deverão ser executados durante a vigência do Termo de Colaboração, devendo o gestor do município enviar cronograma de programação e execução para aprovação e agendamento da campanha pela OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

7- Relatório Final
Ao final de cada campanha de castração, a OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá expedir ao gestor do Município, relatório contendo no mínimo as seguintes informações: data de realização do procedimento, número de animais castrados separados em cachorros, cadelas, gatos e gatas, além de observações que se fizerem necessárias, contendo ainda dados dos animais submetidos aos procedimentos de esterilização (identificação, peso, observações clínicas), dados do tutor, alterações/intercorrências ocorridas durante a guarda do animal, profissional responsável, método cirúrgico empregado, medicamentos utilizados (doses e vias de administração) e prescrições.



	PÚBLICO ALVO:
População canina e felina, machos e fêmeas, preferencialmente os animais de rua, cadastrada pelo Departamento Municipal de Saúde de Pratinha e acompanhada de tutor responsável portando Termo de Autorização para Realização de Cirurgia.


	PROBLEMA A SER RESOLVIDO:
Controlar a população de cães e gatos, reduzir os animais de rua e diminuir a taxa de procriação dos animais domésticos.

	CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS: 

Controle populacional canina e felina, prevenção de zoonoses urbanas e incentivo a posse responsável.

	DESCRIÇÃO DA REALIDADE OBJETO DA PARCERIA E O NEXO COM AS AÇÕES PROPOSTAS:
Devido ao elevado número de cães e gatos abandonados na zona urbana pela população rural, se faz necessária a castração objetivando o controle da população canina e felina a fim de prevenção de zoonoses.

	JUSTIFICATIVA PARA A PARCERIA:

A parceria se faz necessária uma vez que o Município não dispõe em sua rede pública de tal serviço especializado.

	CAPACIDADE DE ATENDIMENTO:
1- Número mínimo de animais a serem castrados por dia:  50 cães e gatos.
2- Número máximo de animais a serem castrados por dia: _____________________ cães e gatos.


	RESULTADOS ESPERADOS:
Redução do abandono e transmissão de doenças, tanto de um animal para outro quanto as zoonoses (transmitidas de animais para pessoas), controle da natalidade e administração da saúde pública com menor custo e maior eficiência.

	1 - DADOS DO CONCEDENTE

	CONCEDENTE: 
Prefeitura Municipal de Pratinha-MG
	NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO:
Departamento Municipal de Saúde

	CPF DO RESPONSÁVEL: 

042.024.726-24
	NOME DO RESPONSÁVEL:

John Wercollis de Morais

	RG/ÓRGÁO EXPEDIDOR: MG-11.297.512 SSP/MG

	CARGO: Chefe do Executivo
	FUNÇÃO: Prefeito Municipal

	ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:

Rua João Andréia Vecci, nº 161, Centro de Pratinha-MG
	CEP DO RESPONSÁVEL:
38960-000

	E-MAIL: gabinete@pratinha.mg.gov.br

	2 - DADOS DO PROPONENTE

	PROPONENTE: 

	CNPJ:

	RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 

	ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE: Rua______________________________________, nº ____

	CIDADE:

	UF:
MG
	CEP:

	DDD/TELEFONE:
3436371210

	E-MAIL:

	BANCO:

	AGÊNCIA:
	CONTA CORRENTE:

	CPF DO RESPONSÁVEL:

	NOME DO RESPONSÁVEL:


	RG/ÓRGÁO EXPEDIDOR:

	CARGO:
	FUNÇÃO:

	ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
Rua_______________________________________________nº_______Bairro _____________________________________________________
	CEP DO RESPONSÁVEL:
38960-000

	3 –FONTES DE RECEITA

	Origem
Mês do Desembolso em 2021
Jan.

Fev.

Mar.

Abr.

Mai.

Jun.

Jul.

Ago.

Set.

Out.

Nov.

Dez.

Total
Município
Estadual
Federal

Outras

TOTAL DA RECEITA



	4 – VALORES E VIGÊNCIA DA PARCERIA

	O valor de referência foi apurado mediante cálculo da média das cotações apresentadas pela Diretora do Departamento Municipal de Saúde, anexas a este.

	VALOR GLOBAL:                                                                                                               R$ --------------------

	VALOR DA CONTRAPARTIDA:                                                                                                           R$ 0,00

	VALOR DOS REPASSES:
	Ano
	Valor

	
	2021
	R$ ______________ 

	VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA:
	0,00

	VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS:
	R$ --------------------

	VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO:
	R$ --------------------

	INÍCIO DE VIGÊNCIA:
	01/01/2021

	FIM DE VIGÊNCIA:
	31/12/2021


	5 – PLANO DE TRABALHO

	Meta nº: Campanha Única


	Especificação: Castração de 400 animais entre cães e gatos, sem distinção entre fêmeas e machos.

	Unidade de Medida: UN
	Quantidade:400
	Valor Un:                    R$ --------------------

	Início Previsto: ___/___/___
	Término Previsto: ___/___/___
	Valor Global:             R$ --------------------

	Endereço de Localização Onde os Serviços Serão Prestados: 
Município: Pratinha                          UF: MG
Endereço: A ser definido pelo gestor do município após agendamento da campanha.



	6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

	META Nº: Campanha Única
	VALOR DA META: R$-67.200,00

	DESCRIÇÃO: Castração de 400 animais entre cães e gatos, sem distinção entre fêmeas e machos.

	6.1- DO CONCEDENTE/MUNICÍPIO 

	VALOR TOTAL DO REPASSE: R$ 67.200,00
	Nº DE PARCELAS: 01

	Ano Desemb.
	Mês do Desembolso

	
	Jan.
	Fev.
	Mar.
	Abr.
	Mai. 
	Jun. 
	Jul.
	Ago.
	Set.
	Out.
	Nov.
	Dez.

	2021
	R$ -------------------- - Mediante a apresentação de relatório, emitido após a realização da campanha.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	6.2- DA ENTIDADE/OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

	VALOR TOTAL DA CONTRAPARTIDA: 
	Nº DE PARCELAS: 

	Ano Desemb.
	Mês do Desembolso

	
	Jan.
	Fev.
	Mar.
	Abr.
	Mai. 
	Jun. 
	Jul.
	Ago.
	Set.
	Out.
	Nov.
	Dez.

	2021
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	7 – PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS

	DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Castração de 400 animais entre cães e gatos, sem distinção entre fêmeas e machos.
Descrição da Despesa Referente a Campanha
Quantidade

Valor Un

Valor Total

Total Global ----»




8 - PARÂMETROS E INDICADORES PARA ALCANCE DOS RESULTADOS ESPERADOS.
	PARÂMETRO
	INDICADOR
	META
	PRAZO PARA CUMPRIMENTO DA META

	Castração de cães e gatos, visando a inibição do crescimento da população dos mesmos.
	Castração de 400 animais cadastrados no Departamento Municipal de Saúde de Pratinha.
	100 % do indicador
	12 meses


9 – METODOLOGIA PARA CUMPRIMENTO DAS METAS E ALCANCE DOS RESULTADOS 
Para o cumprimento da meta e alcance dos resultados esperados, a OSC apresentará ao município o relatório da campanha contendo, entre outras informações, a ficha de cadastro dos animais e registro fotográfico.

10 – MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:
Fica estipulado o período de 6 (seis) meses após realização da campanha, para realização de monitoramento para avaliação dos indicadores de metas e reavaliação sobre manutenção dos critérios estipulados para campanhas posteriores. 

11 – PRESTAÇÃO DE CONTAS
	A prestação de contas deverá ser apresentada até 90 dias após a execução dos serviços ou término da vigência do Termo de Colaboração, o que ocorrer primeiro.
Deverá ser apresentada pelo gestor do Município, Pesquisa de Satisfação dos Proprietários/Tutores dos animais, sob a forma de questionário, sempre que a parceria superar 01(um) ano de vigência. A pesquisa será anexada ao processo, junto a prestação de contas. Os resultados serão utilizados como subsídio para avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades a serem definidas para campanhas posteriores. 




12 – DECLARAÇÃO
	Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto a Prefeitura Municipal de Pratinha-MG, para os efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o tesouro ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos deste Poder, na forma deste plano de trabalho.

Pede deferimento,


	________________________   _____/_____/_____

                  Local                                    Data
	______________________________________

Proponente

(Representante legal do Órgão ou Entidade)

Carimbo e Assinatura


13 – APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE
	13.1 – Gestor:                                      ( ) Aprovado                  ( ) Reprovado
Pratinha/MG, _____/_____/_____ Assinatura: ______________________________________

13.2 – Controle Interno:                       ( ) Aprovado                 ( ) Reprovado
Pratinha/MG, _____/_____/_____ Assinatura: ______________________________________

13.3 – Comissão de Avaliação e Monitoramento:    

( ) Aprovado ( ) Reprovado      Pratinha/MG ___/___/___  Assinatura: _______________________________
( ) Aprovado ( ) Reprovado      Pratinha/MG ___/___/___  Assinatura: _______________________________
( ) Aprovado ( ) Reprovado      Pratinha/MG ___/___/___  Assinatura: _______________________________
13.4 – Jurídico:                                      ( ) Aprovado                 ( ) Reprovado
Pratinha/MG, _____/_____/_____ Assinatura: ______________________________________
13.5 – Chefe do Poder Executivo:          ( ) Aprovado                  ( ) Reprovado
Pratinha/MG, _____/_____/_____ Assinatura: ______________________________



ANEXO XVIII
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
	
	Pontuação
	Peso
	Plenamente Satisfatório
	Satisfatório
	Insatisfatório

	01
	Viabilidade dos objetos e Metas.
	2
	
	
	

	02
	Consonância com objetivos propostos.
	2
	
	
	

	03
	Metodologia e Estratégia de Ação.
	2
	
	
	

	04
	Viabilidade de Execução.
	2
	
	
	

	05
	Coerência no Plano de Aplicação de Recurso.
	2
	
	
	

	06
	Experiência da Entidade no Serviço.
	2
	
	
	

	07
	Sustentabilidade da Entidade.
	2
	
	
	

	08
	Infraestrutura Física.
	2
	
	
	

	09
	Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho
	2
	
	
	

	10
	Contribuição para o controle da população e prevenção de zoonoses do público alvo do projeto
	2
	
	
	

	11
	Utiliza meios e técnicas que causem o menor sofrimento aos animais, de forma a evitar stress, atos de crueldade, abuso ou maus tratos.
	2
	
	
	

	12
	Oferta de oportunidades de participação dos proprietários/tutores dos animais.
	2
	
	
	

	13
	Responsabilidade por eventuais intercorrências e complicações transoperatórias ou pós-operatórias após a realização do procedimento cirúrgico.
	2
	
	
	

	TOTAL
	26
	
	
	


Descrição dos Critérios de Seleção dos Projetos.
01- Viabilidade dos Objetivos e Metas: Se os objetivos específicos são viáveis e exequíveis. Se as metas estão de acordo com o solicitado pelo Chamamento. Peso: 2.

02- Consonância com objetivos propostos: Se os objetivos estão de acordo com o previsto. Peso: 2.

03- Metodologia e Estratégia de Ação: Se o projeto demonstra clareza na forma como vai se desenvolver; deve descrever o caminho escolhido, os métodos, técnicas e estratégias pensadas para cada objetivo proposto. Peso: 2.

04- Viabilidade de Execução: Se o projeto demonstra proximidade com o objeto; se há coerência metodológica que viabilize a execução do projeto. Peso: 2.

05- Coerência no Plano de Aplicação de Recursos: Se há compatibilidade na aplicação dos recursos com a proposta de trabalho. Peso: 2.

06- Experiência da Entidade no Serviço: Se demonstra experiência com o serviço proposto. Peso: 2.

07- Sustentabilidade da Entidade: Se a Entidade possui outras fontes de recurso e/ou apoio institucional. Peso: 2.

08- Infraestrutura física: Descrever se o ambiente e a infraestrutura prevista atende as necessidades do projeto. Peso: 2.

09- Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho: Clareza e objetividade na apresentação do Plano de Trabalho. Peso: 2.

010- Contribuição para o controle da população e prevenção de zoonoses do público alvo do projeto: Previsão de ações que contribuam para o controle de natalidade e prevenção de doenças transmissíveis proporcionando saúde pública com menor custo e maior eficiência. Peso: 2.

011- Utiliza meios e técnicas que causem o menor sofrimento aos animais, de forma a evitar stress, atos de crueldade, abuso ou maus tratos: Prevê ações que garantam a segurança e bem estar dos animais. Peso: 2.

012- Oferta de oportunidades de participação dos proprietários/tutores dos animais: Viabilizar a participação dos proprietários/tutores dos animais no projeto a fim de ofertar as orientações necessárias para o cuidado com os mesmos, principalmente no pós-operatório. Peso: 2.
013- Responsabilidade por eventuais intercorrências e complicações transoperatórias ou pós-operatórias após a realização do procedimento cirúrgico: A organização se responsabiliza por possíveis intercorrências e/ou complicações durante e após a cirurgia, oferecendo o suporte necessário. Peso: 2.

ANEXO XIX
MODELO DE CERTIDÃO CONTENDO O NOME DO GESTOR RESPONSÁVEL PELO CONTROLE ADMINISTRATIVO, FINANCEIRO E DE EXECUÇÃO DA PARCERIA

C E R T I D Ã O
_________________________________, presidente/diretor/provedor do (a) _____________________________, CPF __________________, nomeio o(a) Sr.(a)

__________________________, portador(a) do CPF ____________________, como Gestor(a) na Entidade pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria celebrado com a Prefeitura Municipal. Declaro ter conhecimento e estar ciente das responsabilidades previstas na Lei Federal nº 13.019/2014.

_____________________/MG, _____ de _______________ de 20__.

Assinatura e carimbo ou identificação

ANEXO XX  
MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº ___/[ANO], QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PRATINHA E A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

PROCESSO Nº 11/2020                              EDITAL Nº 04/2020
O MUNICÍPIO DE PRATINHA, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 18.585.570/0001-56, com sede na Praça do Rosário, nº 365, Centro, CEP 38.960-000, doravante denominado ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato representado por JOHN WERCOLLIS DE MORAIS, na qualidade de Prefeito Municipal, e a Organização da Sociedade Civil [NOME DA OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL], doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, inscrita no CNPJ sob o nº [NÚMERO], com sede no [ENDEREÇO], neste ato representada por [NOME E NACIONALIDADE DO DIRIGENTE], portador do documento de identificação [TIPO E NÚMERO] e inscrito sob o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF sob o nº [NÚMERO], residente à [ENDEREÇO], que exerce a função de [DENOMINAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO DIRIGENTE NA OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL], resolvem celebrar este TERMO DE COLABORAÇÃO, regendo-se pelo disposto na Lei Federal nº 13.019 de 31 de Julho de 2014, sujeitando-se, no que couber às normas contidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e nos demais atos normativos aplicáveis, mediante as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Este instrumento tem por objeto a execução do serviço de castração de cães e gatos, fêmeas e machos, na sede do Município parceiro, em castra móvel (Unidade Móvel Veterinária/Centro Cirúrgico Móvel), conforme detalhamento contido no Plano de Trabalho anexo a este instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO

2.1. Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho.

2.2. O valor global dos recursos públicos da parceria é de R$ [INDICAR VALOR].
2.3. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 0.46 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

II - Programa de Trabalho: 10.301.00352052 – Saúde, Atenção Básica, Promoção, Execução das Ações de Saúde Coletiva, Manutenção Básica de Saúde - .15%
III - Natureza da Despesa: 339039
IV - Fonte de Recursos: 102
V – Código Reduzido: 596
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

3.1 - Este instrumento terá vigência a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro do ano em que for assinado, podendo ser prorrogado se houver interesse das partes.

3.2 - A vigência poderá ser alterada mediante termo aditivo, conforme consenso entre os partícipes, não devendo o período de prorrogação ser superior a 60 (sessenta) meses.

3.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA der causa a atraso na execução do objeto, limitada ao período do atraso. A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

3.4 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

4.1 - O repasse de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso, em consonância com o cronograma de execução da parceria.
4.2 - A liberação de recursos será ao final de cada campanha de castração mediante a apresentação de relatório contendo informações como dia, número de animais castrados, acompanhado da Ficha do Animal e da Autorização do Proprietário/Tutor para castração.
4.3 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da prestação de contas ao término de cada exercício.
CLÁUSULA QUINTA - CONTRAPARTIDA

Materiais, equipamentos e serviços necessários a esterilização dos animais.
CLÁUSULA SEXTA – RESPONSABILIDADES 
6.1 – DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
6.1.1 – Nomear previamente equipe de apoio, (mínimo de 3 pessoas) com funções administrativas, para recebimento e liberação dos animais, para todos os dias de evento;

6.1.2- Expedir Ficha do Animal e Autorização do Proprietário/Tutor para cada animal a ser castrado, autorizando a realização de procedimento cirúrgico de esterilização, devidamente assinada pelo tutor, na qual constará a identificação do animal, do tutor, telefone e endereço;

6.1.3- Confirmar as inscrições dos animais com os proprietários/tutores, pelo menos, 24 horas antes do procedimento, informando sobre a necessidade de jejum hídrico e alimentar pelo período prévio de 8 horas;

6.1.4- Definir local com solo plano para estacionamento do veículo “CastraMóvel”, preferencialmente coberto (ginásio/galpão/estacionamento), com tendas caso o local não possua cobertura, com sanitários para uso dos tutores e equipe próximo do local de estacionamento do castra móvel, com ponto de água próximo ao veículo, com mesas e cadeiras para atendimento, com disponibilidade de eletricidade e medidas de referência solicitadas pela OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL _ ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL; 

6.1.5- Responsabilizar-se pela destinação de resíduos de serviços de saúde gerados com os procedimentos cirúrgicos de esterilização, observando-se previsão contida na Resolução RDC n. º 33, de 25/02/2003, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde;

6.1.6- Acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei Nacional n° 13.019/2014, no seu regulamento e nos demais atos normativos aplicáveis, através de gestor designado pela autoridade competente;

6.1.7- Proporcionar todas as condições para que a OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL _ ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do presente Termo de Colaboração, do Edital e seus Anexos, especialmente do Plano de Trabalho;

6.1.8- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL _ ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, de acordo com as cláusulas do presente Termo de Colaboração e os termos de sua Proposta e Plano de Trabalho;

6.1.9- Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, através de servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

6.1.10- Notificar a OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL _ ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL por escrito sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

6.1.11- Zelar para que durante toda a vigência do Termo de Colaboração sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Chamamento Público.

6.1.12- Repassar à OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL _ ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL o valor resultante da execução do serviço, na forma estabelecida neste Termo de Colaboração e no cronograma de desembolsos constante do Plano de Trabalho;
6.1.13- Condicionar a liberação das parcelas à apresentação da prestação de contas anual, nas parcerias cuja duração exceda um ano;

6.1.14- Realizar consulta aos sítios eletrônicos de verificação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, antes da liberação de cada parcela;

6.1.15- Assumir ou transferir a terceiro a responsabilidade pela execução do objeto da parceria, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade.

6.1.16- Divulgar o objeto da parceria nos termos da legislação e, se necessário, orientar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL sobre como fazê-lo, mediante procedimentos definidos conforme seu juízo de conveniência e oportunidade;

6.1.17- Apreciar as solicitações apresentadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL no curso da execução da parceria;

6.1.18- Orientar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL quanto à prestação de contas; 
6.1.19- Realizar pesquisa de satisfação dos beneficiários sob a forma de questionário, sempre que a parceria superar 01(um) ano de vigência, anexando-a ao processo, na conclusão anual e final do projeto, junto a prestação de contas. Os resultados serão utilizados como subsídio para avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas; e 

6.1.20 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.
6.2 – DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

6.2.1 - Executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observado o disposto neste instrumento, na Lei Nacional n° 13.019/2014, no seu regulamento e nos demais atos normativos aplicáveis;
6.2.2 - Com exceção dos compromissos assumidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA neste instrumento, responsabilizar-se por todas as providências necessárias à adequação da execução do objeto da parceria;
6.2.3 - Responsabilizar-se por todos os custos com a execução dos serviços, inclusive pagamentos salariais e encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujo ônus e obrigações, em hipótese alguma, poderão ser transferidos ao Município.
6.2.4 - Cumprir a contrapartida, quando houver;

6.2.5 - Apresentar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o comprovante de abertura da conta bancária específica, isenta de tarifa bancária, destinada exclusivamente a receber e movimentar os recursos da parceria, caso não tenha sido apresentada na ocasião da Habilitação;

6.2.6 - Responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

6.2.7 - Na realização das compras e contratações de bens e serviços, adotar métodos usualmente utilizados pelo setor público, zelando pela observância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade e da eficiência;

6.2.8 - Realizar a movimentação de recursos da parceria mediante transferência eletrônica sujeita a identificação do beneficiário final e realizar pagamentos preferencialmente por crédito na conta bancária dos fornecedores e prestadores de serviços, utilizando boleto bancário ou cheque nominal somente em casos excepcionais;

6.2.9 - Utilizar o pagamento em espécie como medida excepcional, somente quando configurada peculiaridade relativa ao objeto da parceria ou ao território de determinada atividade ou projeto, desde que haja essa previsão no plano de trabalho ou tenha sido conferida autorização em decisão motivada do administrador público, a partir de solicitação formal;

6.2.10 - No uso excepcional do pagamento em espécie, garantir que o conjunto das operações não exceda o percentual de um por cento do valor global da parceria;

6.2.11 - Utilizar o regime de reembolso como medida excepcional, a ser adotada mediante autorização em decisão motivada do administrador público, desde que esteja comprovado o crédito na conta bancária dos fornecedores ou prestadores de serviços.

6.2.12 - Solicitar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, caso seja de seu interesse, remanejamentos de recursos e o uso dos rendimentos de ativos financeiros no objeto da parceria, indicando a consequente alteração no Plano de Trabalho, desde que ainda vigente este instrumento;

6.2.13 - Responsabilizar-se, exclusivamente, pelo regular pagamento dos fornecedores bem como de todos os profissionais e dos respectivos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto da parceria, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município de Pratinha/MG, devendo a OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL manter arquivo com todos os comprovantes de recolhimento;

6.2.14 - Contratar profissionais habilitados na área de atuação/credenciamento, em quantidade necessária, para execução dos serviços e atividades objeto deste instrumento;
6.2.15- Fazer com que seus funcionários cumpram a legislação sobre trânsito, segurança, higiene e medicina do trabalho e sua regulamentação, devendo fornecer aos seus empregados, quando necessário, condições para cumprir estas regulamentações.

6.2.16- Responder por qualquer acidente e incidente de trabalho na execução dos serviços e por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior.
6.2.17- Responsabilizar-se pela reposição do veículo/Castra-Móvel, em caso de dano que impossibilite a sua utilização, devendo a reposição ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

6.2.18 - Prestar contas, conforme determinado;

6.2.19 - Realizar devolução de recursos quando receber notificação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA com essa determinação;

6.2.20 - Devolver à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA os saldos financeiros existentes após o término da parceria, inclusive os provenientes das receitas obtidas de aplicações financeiras, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomadas de contas especial;

6.2.21 - Permitir o livre acesso dos agentes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, do controle interno e do Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e às informações relacionadas à execução desta parceria, bem como aos locais de execução do objeto;

6.2.22- Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício da atividade;

6.2.23- Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Município ou a terceiros, em virtude de culpa ou dolo na execução dos serviços;

6.2.24- A OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL é passível de ser responsabilizada civil e penalmente por eventuais danos causados que ocorrerem a terceiros quando na execução dos serviços ocorrerem culpa ou dolo na conduta dos seus subordinados inerentes aos serviços executados;

6.2.25- Cumprir integralmente o presente Termo de Colaboração, que não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência.

6.2.26- Manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da parceria pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da aprovação da prestação de contas.
6.2.27- Comunicar a Câmara Municipal de Vereadores sobre a assinatura do termo de parceria com a Prefeitura Municipal de Pratinha/MG e recebimento de recursos públicos municipais, bem como divulgar na internet e em locais visíveis de sua sede social e dos estabelecimentos em que exerça suas ações as parcerias celebradas com a administração pública, de acordo com art. 11 da lei 13.019/2015.    
      
CLÁUSULA SÉTIMA - DESPESAS

7.1 - Poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas, conforme o disposto no plano de trabalho aprovado:

7.1.1 - Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, alusivas ao período de vigência da parceria;

7.1.2 - Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação, nos casos em que a execução da parceria o exija;

7.1.3 - Custos indiretos necessários à execução do objeto, tais como internet, transporte, aluguel, telefone, taxas e tarifas, consumo de água e energia elétrica;

7.1.4 - Bens de consumo, tais como medicamentos e insumos, material de expediente, material pedagógico, produtos de limpeza, higiene e esterilização, combustível, etc;

7.1.5 - Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais;

7.1.5.1 - Serviços de adequação de espaço físico, a execução de obras voltadas à promoção de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos;

7.1.6 - Contratação de serviços de terceiros, tais como limpeza, manutenção, segurança de instalações físicas, capacitação e treinamento, informática, design gráfico, desenvolvimento de softwares, contabilidade, auditoria e assessoria jurídica;

7.1.7 - Outros tipos de despesa que se mostrarem indispensáveis para a execução do objeto.

7.2 - O pagamento de despesas com equipes de trabalho somente poderá ser autorizado quando demonstrado que tais valores:

7.2.1 - Correspondem às atividades e aos valores constantes do plano de trabalho, observada a qualificação técnica adequada à execução da função a ser desempenhada;

7.2.2 - São compatíveis com o valor de mercado da região onde atua a organização da sociedade civil e não ultrapassem o teto da remuneração do Poder Executivo Municipal, de acordo com o plano de trabalho aprovado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; e

7.2.3 - São proporcionais ao tempo de trabalho efetivamente dedicado à parceria, devendo haver memória de cálculo do rateio nos casos em que a remuneração for paga parcialmente com recursos da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa;

7.2.4 - Não estão sendo utilizados para remunerar cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de:

- administrador, dirigente ou associado com poder de direção da organização da sociedade civil celebrante da parceria ou, nos casos de atuação em rede, executante;

- agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela execução da parceria no órgão ou entidade pública; ou

- agente público cuja posição no órgão ou entidade pública distrital seja hierarquicamente superior à chefia da unidade responsável pela execução da parceria.
7.3 - Não poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas:

7.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

7.3.2 - Pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado público, salvo nas hipóteses previstas em lei específica ou na lei de diretrizes orçamentárias;

7.3.3 - Pagamento de juros, multas e correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, salvo quando as despesas tiverem sido causadas por atraso da administração pública na liberação de recursos;

7.3.4 - Despesas com publicidade, salvo quando previstas no plano de trabalho como divulgação ou campanha de caráter educativo, informativo ou de orientação social, não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

7.3.5 - Pagamento de despesa cujo fato gerador tiver ocorrido em data anterior ao início da vigência da parceria;

7.3.6 - Pagamento de despesa em data posterior ao término da parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante a vigência do termo de fomento ou de colaboração.

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO:

8.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá propor ou autorizar a alteração do Plano de Trabalho, desde que preservado o objeto, mediante justificativa prévia, por meio de termo aditivo ou termo de apostilamento.

8.2 - Será celebrado termo aditivo nas hipóteses de alteração do valor global da parceria e em outras situações em que a alteração for indispensável para o atendimento do interesse público.

8.2.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA providenciará a publicação do extrato de termo aditivo no Site Oficial do Município.

8.2.2 - Caso haja necessidade de termo aditivo com alteração do valor global da parceria, sua proposta deve ser realizada com antecedência mínima de trintas dias, podendo os acréscimos ou supressões atingir no máximo vinte e cinco por cento do valor global.

8.2.2.1 - O percentual poderá ser superior caso se configure situação excepcional em que o administrador público ateste que a alteração é indispensável para o alcance do interesse público na execução da parceria.

8.2.2.2 - A variação inflacionária pode ser fundamento de solicitação da organização da sociedade civil de celebração de termo aditivo para alteração de valor global da parceria, desde que decorridos no mínimo doze meses da data de aprovação do plano de trabalho, com observância do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE.

8.3. Será editado termo de apostilamento pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA quando necessária a indicação de crédito orçamentário de exercícios futuros e quando a organização da sociedade civil solicitar remanejamento de recursos ou alteração de itens do plano de trabalho.

8.3.1 Não poderá ocorrer remanejamento de qualquer valor nem aplicação de rendimentos de ativos financeiros pela organização da sociedade civil no curso da parceria, sem prévia autorização da administração pública, exceto se em benefício da execução do objeto da parceria.

CLÁUSULA NONA - TITULARIDADE DE BENS

9.1 - Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da parceria serão de titularidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

9.1.1 -  Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade a administração pública, na hipótese de sua extinção.

9.1.2 - Não se consideram bens permanentes aqueles que se destinam ao consumo.

9.2 - Os bens permanentes não poderão ser alienados, ressalvadas as previsões específicas deste instrumento sobre os bens inservíveis e sobre as situações posteriores ao término da parceria.

CLÁUSULA DÉCIMA - DIREITOS INTELECTUAIS (Se aplicáveis)
10.1 - A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL declara, mediante a assinatura deste instrumento, que se responsabiliza integralmente por providenciar desde já, independente de solicitação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, todas as autorizações necessárias para que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sem ônus, durante o prazo de proteção dos direitos incidentes, em território nacional e estrangeiro, em caráter não exclusivo, utilize, frua e disponha dos bens submetidos a regime de propriedade intelectual que eventualmente decorrerem da execução desta parceria, da seguinte forma:

10.1.1 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.279/1996, pelo uso de produto objeto de patente, processo ou produto obtido diretamente por processo patenteado, desenho industrial, indicação geográfica e marcas;

10.1.2 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.610/1998, pelas seguintes modalidades:

I - a reprodução parcial ou integral;

II - a adaptação;

III - a tradução para qualquer idioma;

IV - a inclusão em fonograma ou produção audiovisual;

V - a distribuição, inclusive para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ótica, satélite, ondas ou qualquer outro sistema que permita ao usuário realizar a seleção da obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar previamente determinados por quem formula a demanda, e nos casos em que o acesso às obras ou produções se faça por qualquer sistema que importe em pagamento pelo usuário;

VI - a comunicação ao público, mediante representação, recitação ou declamação; execução musical, inclusive mediante emprego de alto-falante ou de sistemas análogos; radiodifusão sonora ou televisiva; captação de transmissão de radiodifusão em locais de frequência coletiva; sonorização ambiental; exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado; exposição de obras de artes plásticas e figurativas;

VII - a inclusão em base de dados, o armazenamento em computador, a microfilmagem e as demais formas de arquivamento do gênero;

10.1.3 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.456/1997, pela utilização da cultivar.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GESTOR DA PARCERIA

11.1 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão e fiscalização da parceria de que trata este instrumento, com poderes de controle e fiscalização, designados em ato publicado na Imprensa Oficial do Município, serão os seguintes:

- Titular: [NOME, CARGO, NÚMERO DE MATRÍCULA, CPF, TELEFONE, E-MAIL] 

- Suplente: [NOME, CARGO, NÚMERO DE MATRÍCULA, CPF, TELEFONE, E-MAIL]
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

12.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria funcionará nos termos da Lei 13.019/2014 e do Decreto Municipal n° 60, de 24 de fevereiro de 2017 e suas alterações.

12.1.1 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

12.2 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada em ato publicado na Imprensa Oficial do Município, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos, a padronização e a priorização do controle de resultados.

12.3 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo notificar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL com antecedência à data da realização da campanha/serviços;

12.4 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará em até 30 dias o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que conterá:

- descrição sumária do objeto e análise das atividades realizadas, com foco no cumprimento das metas e no benefício social da execução do objeto;

- valores transferidos pela administração pública Municipal;

- seção sobre análise de prestação de contas anual, caso a execução da parceria ultrapasse um ano e as ações de monitoramento já tiverem permitido a verificação de que houve descumprimento injustificado quanto ao objeto; e

- seção sobre achados de auditoria e respectivas medidas saneadoras, caso haja auditorias pelos órgãos de controle interno ou externo voltadas a esta parceria.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ATUAÇÃO EM REDE

Não será possível a execução da parceria pela sistemática de atuação em rede prevista na Lei nº 13.019/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS

14.1 - A prestação de contas será um procedimento de acompanhamento sistemático da parceria, voltado à demonstração e verificação do cumprimento de metas e resultados, que observará o disposto na Lei n° 13.019/2014 e no Decreto Municipal n° 60/2017 e suas alterações.

14.2 - A prestação de contas anual e final consistirá na apresentação pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL da documentação digitalizada constante do Checklist para Prestação de Contas (Anexo XXI do Edital de Chamamento Público), no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data do relatório da execução dos serviços ou término da vigência do Termo de Colaboração, o que ocorrer primeiro, prorrogável por até 30 (trinta) dias mediante solicitação justificada, e a administração pública terá 150 (cento e cinquenta) dias para apreciar a prestação de contas, com base nos parâmetros técnicos e financeiros constantes da Lei nº 13.019/2014 e do Decreto Municipal n° 60/2017 e suas alterações.

14.3 - A organização da sociedade civil celebrante deverá manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da parceria pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da aprovação da prestação de contas.

14.4 - Nos casos em que não estiver comprovado o alcance das metas no Relatório de Execução do Objeto, ou diante de indícios da existência de irregularidades, a organização da sociedade civil será notificada para apresentar relatório de execução financeira.

14.4.1 - O Relatório de Execução do Objeto deverá conter:

I - descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto, para demonstrar o alcance das metas e dos resultados esperados;

II - comprovação do cumprimento do objeto, por documentos como listas de presença, fotos, depoimentos, vídeos e outros suportes;

III - comprovação do cumprimento da contrapartida, quando houver essa exigência; e

IV - documentos sobre o grau de satisfação do público alvo, que poderão consistir em resultado de pesquisa de satisfação realizada no curso da parceria ou outros documentos, tais como declaração de entidade pública ou privada local, ou manifestação do conselho setorial.

14.5 - Caso tenha havido notificação para apresentação de relatório de execução financeira, sua análise será realizada mediante parecer técnico que examinará a conformidade das despesas constantes na relação de pagamentos com as previstas no Plano de Trabalho, considerando a análise da execução do objeto; e verificará a conciliação bancária, por meio da correlação entre as despesas da relação de pagamentos e os débitos na conta.

14.6 - A análise da prestação de contas final será realizada pelo gestor da parceria mediante emissão de parecer no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, contados a partir da data de apresentação:

- do relatório de execução do objeto, quando não for necessária a apresentação de relatório de execução financeira; ou

- do relatório de execução financeira, quando houver.

14.6.1 - O prazo poderá ser prorrogado por igual período, mediante decisão motivada.

14.6.2 - O transcurso do prazo sem que as contas tenham sido apreciadas não impede que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL participe de chamamentos públicos ou celebre novas parcerias, nem implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas ao ressarcimento do erário.

14.7 - O julgamento final das contas, realizado pela autoridade que celebrou a parceria ou agente público a ela diretamente subordinado, considerará o conjunto de documentos sobre a execução e o monitoramento da parceria, bem como o parecer técnico conclusivo.

14.8 - A decisão final de julgamento das contas será de aprovação das contas, aprovação das contas com ressalvas ou rejeição das contas, com instauração da tomada de contas especial.
14.8.1 - A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá quando, apesar de cumpridos os objetivos e metas de parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta que não resulte em dano ao erário.

14.8.2 - A rejeição das contas ocorrerá quando comprovada omissão no dever de prestar contas; descumprimento injustificado do objeto da parceria; dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

14.9 - A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL poderá apresentar recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias após sua notificação quanto à decisão final de julgamento das contas.

14.9.1 - O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias, encaminhará o recurso à autoridade superior.

14.10 - Exaurida a fase recursal, no caso de aprovação com ressalvas, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA providenciará o registro no site da Prefeitura Municipal de Pratinha - link http://www.pratinha.mg.gov.br/portal/marco-regulatorio/ das causas das ressalvas, que terá caráter educativo e preventivo, podendo ser considerado na eventual aplicação de sanções.

14.11 - Exaurida a fase recursal, no caso de rejeição das contas, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA deverá notificar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para que:

- devolva os recursos de forma integral ou parcelada, nos termos da Lei Distrital Complementar nº 833/2011, sob pena de instauração de tomada de contas especial e registro no Sistema Integrado de Gestão Governamental - SIGGO e em plataforma eletrônica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da rejeição; ou

- solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de relevante interesse social, mediante a apresentação de novo Plano de Trabalho com prazo não superior a metade do prazo original de execução da parceria, desde que a decisão final não tenha sido pela devolução integral dos recursos e que não tenha sido apontada a existência de dolo ou fraude;

14.12 - Os débitos serão apurados mediante atualização monetária, observado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acrescidos de juros de mora calculados nos termos do Código Civil;

14.12.1 - Nos casos em que for comprovado dolo da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ou de seus prepostos, os juros serão calculados a partir das datas de liberação dos recursos, sem subtração de eventual período de inércia da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA quanto ao prazo de análise de contas;

14.12.2 - Nos demais casos, os juros serão calculados a partir da data de término da parceria, com subtração de eventual período de inércia da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA quanto ao prazo de análise das contas;

14.13 - Caso a execução da parceria ultrapasse um ano, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL providenciará prestação de contas anual por meio da apresentação de relatório parcial de execução do objeto, que observará o disposto na Lei n° 13.019/2014, e no Decreto Municipal n° 60/2017 e suas alterações;

14.13.1 - Caso haja a conclusão de que o objeto não foi cumprido quanto ao que se esperava no período de que trata o relatório ou caso haja indícios de irregularidades que possam ter gerado dano ao erário, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL será notificada para apresentar relatório parcial de execução financeira;

14.13.2 - A análise da prestação de contas anual será realizada conforme procedimentos definidos na Lei n° 13.019/2014, e no Decreto Municipal n° 60/2017 e suas alterações e neste termo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES

15.1 - A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, com este instrumento, com o disposto na Lei Nacional nº 13.019/2014, no Decreto Municipal n° 60/2017 e suas alterações ou nas disposições normativas aplicáveis pode ensejar aplicação à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, garantida prévia defesa, das seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; ou

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo.

15.2 - É facultada a defesa do interessado antes de aplicação da sanção, no prazo de dez dias a contar do recebimento de notificação com essa finalidade.

15.3 - A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e será aplicada quando verificadas irregularidades que não justifiquem a aplicação de penalidade mais severa.

15.4 - A sanção de suspensão temporária deverá ser aplicada nos casos em que verificada fraude na celebração, na execução ou na prestação de contas da parceria, quando não se justificar imposição da penalidade mais severa, considerando a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos.

15.5 - As sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade são de competência exclusiva do SECRETÁRIO DE ESTADO.

15.6 - Da decisão administrativa sancionadora cabe recurso administrativo, no prazo de dez dias, contado da data de ciência da decisão, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos da aplicação da penalidade.

15.6.1 - No caso da sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, o recurso cabível é o pedido de reconsideração.

15.7 - Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, o impedimento da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá ser lançado no Sistema Integrado de Gestão Governamental - SIGGO.

15.8 - A situação de impedimento permanecerá enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja providenciada a reabilitação perante a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, devendo ser concedida quando houver ressarcimento dos danos, desde que decorrido o prazo de dois anos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESCISÃO E DENÚNCIA

16.1 - Este instrumento poderá ser denunciado ou rescindido, devendo o outro partícipe ser comunicada dessa intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, mediante Ofício.

16.2 - Os partícipes são responsáveis somente pelas obrigações do período em que efetivamente vigorar a parceria.

16.3 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá rescindir unilateralmente este instrumento quando houver inexecução do objeto ou o descumprimento do disposto na Lei nº 13.019/2014 e no Decreto Municipal n° 60/2017 e suas alterações, ou em ato normativo setorial que implicar prejuízo ao interesse público, garantida à OSC - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL _ ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL a oportunidade de defesa.

16.4 - A rescisão enseja a imediata adoção das medidas cabíveis ao caso concreto, tais como a aplicação de sanções previstas neste instrumento, a notificação para devolução de recursos e a instauração de sindicância ou de processo administrativo disciplinar, conforme a peculiaridade dos fatos que causaram a necessidade de rescisão.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de que participe o órgão de assessoramento jurídico da administração pública, fica eleito o Foro da Comarca de Ibiá-MG, para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos decorrentes da parceria.

Pratinha-MG, ____ de [MÊS] de [ANO].
JOHN WERCOLLIS DE MORAIS

Prefeito Municipal de Pratinha

        Organização da Sociedade Civil

     Presidente/Diretor:
TESTEMUNHAS:

            XXXXXXXXXXXXXX                                                  XXXXXXXXXXXXX
RG:___________ CPF:_____________                     RG:___________ CPF:_____________
ANEXO XXI
CHECKLIST PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS
	Nº
	DOCUMENTAÇÃO BÁSICA NECESSÁRIA À ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

	01
	Ofício do representante da entidade encaminhando a Prestação de Contas.
	  Sim
	  Não
	  Não se aplica

	02
	Declaração de Autenticidade dos Documentos. (Anexo XXV)
	  Sim
	  Não
	  Não se aplica

	03
	Relatório de Execução do Objeto - Relatório contendo o número de atendimentos com comprovação das ações realizadas e atividades desenvolvidas com os recursos próprios e públicos (atas, fotos, depoimentos, listas de presenças, vídeos e outras), com comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados constando avaliação dos pontos negativos e positivos anexas. Apresentar na conclusão anual e final do projeto. De acordo com a cláusula décima quarta, item 14.4.1 do termo ajustado.
	  Sim
	  Não
	  Não se aplica

	04
	Demonstrativo Integral das Receitas e Despesas. (Anexo XXII) - Relação das despesas e receitas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação da observância do Plano de Trabalho.
	  Sim
	  Não
	  Não se aplica

	05
	Relação de Pagamentos a Fornecedores (Anexo XXIV).
	  Sim
	  Não
	  Não se aplica

	06
	Original da(s) Fatura(s), Nota(s) Fiscal(is), excepcionalmente Recibo(s), com data, valor, dados da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e do fornecedor, além da indicação do produto ou serviço ou outros documentos de comprovação de despesas.
	  Sim
	  Não
	  Não se aplica

	07
	Original, cópia legível ou microfilmagem do(s) cheque(s) nominativo(s) emitido(s) para pagamento ou de comprovante(s) de ordem(ns) bancária(s) ou transferência(s) eletrônica(s)
	  Sim
	  Não
	  Não se aplica

	08
	Relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver.
	  Sim
	  Não
	  Não se aplica

	09
	Memória de cálculo do rateio das despesas, nos casos em que algum item do Plano de Trabalho for pago proporcionalmente com recursos da parceria, para demonstrar que não houve duplicidade ou sobreposição de fontes de recursos no custeio de um mesmo item.
	  Sim
	  Não
	  Não se aplica

	10
	Comprovante de devolução do saldo remanescente, quando houver, acompanhado do respectivo Documento de Arrecadação Municipal. (Apresentar somente no caso de prestação de contas final).
	  Sim
	  Não
	  Não se aplica

	11
	Extratos Bancários da conta especificas/movimento e aplicação/rendimentos se houver, desde o recebimento da primeira parcela, incluindo o depósito da contrapartida, quando for o caso, até a data referente ao período da prestação de contas ou até a verificação do saldo zero(no caso de prestação de contas final).
	  Sim
	  Não
	  Não se aplica

	12
	Demonstração de resultados do exercício.
	  Sim
	  Não
	  Não se aplica

	13
	Demonstração das mutações do patrimônio social
	  Sim
	  Não
	  Não se aplica

	14
	Notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário;
	  Sim
	  Não
	  Não se aplica

	15
	Parecer e relatório de auditoria, se for o caso.
	  Sim
	  Não
	  Não se aplica

	16
	Declaração de Regularidade dos Gastos e contabilização. (Anexo XXIII)
	  Sim
	  Não
	  Não se aplica

	17
	Outros documentos que se fizerem necessários à época.
	  Sim
	  Não
	  Não se aplica


Obs.: Os documentos devem ser digitalizados no original ou cópia autenticada e legíveis.
ANEXO XXII
MODELO DE DEMONSTRATIVO INTEGRAL DAS RECEITAS E DESPESAS

ÓRGÃO CONCESSOR:
LEI OU EDITAL AUTORIZADOR:
OBEJTO:
EXERCÍCIO:
ENTIDADE BENEFICIÁRIA:
CNPJ:
ENDEREÇO E CEP:
RESPONSÁVEL PELA ENTIDADE:
VALOR TOTAL RECEBIDO:
	RECEITA
	Valor
	DESPESA
	Valor

	Saldo Anterior

Recursos Recebidos

Rendimentos de Aplicação

Recursos Próprios 
	
	Despesas realizadas, conforme relação de pagamentos


	

	TOTAL
	
	TOTAL
	

	SALDO
	


Local,        de        de 20____.
Assinaturas:

Nome do Responsável pelo preenchimento

CPF:

Nome do Responsável pela Entidade

CPF:

ANEXO XXIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DOS GASTOS E CONTABILIZAÇÃO

D E C L A R A Ç Ã O
_________________________________, presidente/diretor/provedor do (a) ____________________________, CPF __________________, gestor do Termo de Colaboração nº ____/20____, declaro para os devidos fins e sob penas da Lei, que os gastos e a contabilização das despesas e receitas deste ajuste estão regulares e perfeitos segundo as normas estabelecidas, demonstradas no balancete, balanço patrimonial e na prestação de contas. 

Local, _____ de _______________ de 20____. 

Assinatura e carimbo ou identificação

ANEXO XXIV
MODELO DE RELAÇÃO DE PAGAMENTOS A FORNECEDORES
	N.º do Convênio:

___________/20_____


	Prestação de Contas:

(      )  Parcial - N.º ____                           (      ) Final

	CONVENENTE: 


	CNPJ: 

18.585.570/0001-56
	Origem dos Recursos: 

1 - Concedente  2 -  Executor / Convenente   3 - Outros

	N.º  

	Origem recursos
	Credor
	CPF / CNPJ
	Comprovante de Despesas
	N.º Cheque ou

Ordem Pagamento
	Valor em R$

	
	
	
	
	Espécie
	N.º
	Data
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	TOTAL----»
	

	ASSINATURAS:

 _______________-MG, ______ de __________________ de 20____.



          Nome / Assinatura do

                         MASP /CPF / CRC


Nome / Assinatura do


 MASP / CPF 


Responsável pelo Preenchimento






Titular do Convenente




ANEXO XXV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS

DECLARO, sob as penas do art. 299 do Código Penal, serem autênticos e verdadeiros todos os documentos e cópias apresentados na prestação de contas do Termo de Colaboração n° ______/20_____ firmado entre esta Organização da Sociedade Civil e o Município de Pratinha-MG, observadas as demais determinações previstas na legislação.

________________-MG, ____ de __________________ de _______.
Assinatura e carimbo ou identificação

